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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. DESCANSO SEMANAL REMUNERADO. 
SOBREAVISO. PRÊMIOS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ADEQUADA À DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 83/STJ. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. SÚMULA 182/STJ. PRECEDENTE DA 
CORTE ESPECIAL DO STJ.
1. As razões do recurso de Agravo em Recurso Especial devem exprimir, com 
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a parte recorrente visa reformar 
o decisum, o que não foi feito naquela peça recursal, visto que não se apresentou 
impugnação adequada quanto ao enunciado da Súmula 83 do STJ. Quanto ao ponto, 
não se pode conhecer do Recurso, nos termos do art. 1.042 do CPC.
2. Como se observou, as agravantes não trouxeram precedentes atuais do STJ que 
refutassem a fundamentação muito bem apresentada pelo Tribunal de origem, o que 
é imprescindível quando se deseja atacar a aplicação da Súmula 83 do STJ. Os 
precedentes trazidos são antigos e não tratam especificamente das questões 
debatidas nos autos, portanto não devem ser considerados como precedentes para o 
caso sub judice.
3. O Tribunal a quo assentou que, no caso dos autos, a questão posta em debate 
envolve a incidência de contribuição previdenciária sobre as verbas de descanso 
semanal remunerado, hora extra e seus adicionais, prêmios e adicional de 
sobreaviso. A questão envolvendo hora extra e seus adicionais teve seguimento 
negado pela Presidência do Tribunal de origem, portanto não pode ser discutida 
neste Recurso.
4. A respeito dos demais temas em discussão, existe jurisprudência pacífica sobre 
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eles no âmbito do STJ. Correta, dessarte, a incidência do enunciado da Súmula 
83/STJ na hipótese dos autos, salientando-se que esta Súmula não exige que a 
questão tenha sido decidida pelo rito dos Recursos Repetitivos.
5. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 182 ao Agravo em Recurso Especial 
que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de admissibilidade 
proferida pelo Tribunal a quo, bem como ao Agravo Interno que combate de 
maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base no art. 932 do CPC.
6. Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou, no 
julgamento dos EAREsp 746.775/PR, ser necessária a impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão denegatória do Recurso Especial, sob pena de não 
conhecimento.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. DESCANSO SEMANAL REMUNERADO. 
SOBREAVISO. PRÊMIOS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
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JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. SÚMULA 182/STJ. PRECEDENTE DA 
CORTE ESPECIAL DO STJ.
1. As razões do recurso de Agravo em Recurso Especial devem exprimir, com 
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a parte recorrente visa reformar 
o decisum, o que não foi feito naquela peça recursal, visto que não se apresentou 
impugnação adequada quanto ao enunciado da Súmula 83 do STJ. Quanto ao ponto, 
não se pode conhecer do Recurso, nos termos do art. 1.042 do CPC.
2. Como se observou, as agravantes não trouxeram precedentes atuais do STJ que 
refutassem a fundamentação muito bem apresentada pelo Tribunal de origem, o que 
é imprescindível quando se deseja atacar a aplicação da Súmula 83 do STJ. Os 
precedentes trazidos são antigos e não tratam especificamente das questões 
debatidas nos autos, portanto não devem ser considerados como precedentes para o 
caso sub judice.
3. O Tribunal a quo assentou que, no caso dos autos, a questão posta em debate 
envolve a incidência de contribuição previdenciária sobre as verbas de descanso 
semanal remunerado, hora extra e seus adicionais, prêmios e adicional de 
sobreaviso. A questão envolvendo hora extra e seus adicionais teve seguimento 
negado pela Presidência do Tribunal de origem, portanto não pode ser discutida 
neste Recurso.
4. A respeito dos demais temas em discussão, existe jurisprudência pacífica sobre 
eles no âmbito do STJ. Correta, dessarte, a incidência do enunciado da Súmula 
83/STJ na hipótese dos autos, salientando-se que esta Súmula não exige que a 
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questão tenha sido decidida pelo rito dos Recursos Repetitivos.
5. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 182 ao Agravo em Recurso Especial 
que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de admissibilidade 
proferida pelo Tribunal a quo, bem como ao Agravo Interno que combate de 
maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base no art. 932 do CPC.
6. Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou, no 
julgamento dos EAREsp 746.775/PR, ser necessária a impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão denegatória do Recurso Especial, sob pena de não 
conhecimento.
7. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão deste Relator, que não 

conheceu do Agravo em Recurso Especial, com fulcro na Súmula 182 do STJ.

A parte agravante afirma que do Recurso pode-se conhecer, uma vez que teria 

atacado todos os argumentos suscitados no acórdão recorrido, inclusive o enunciado da 

Súmula 83 do STJ. Aduz ter trazido precedentes em sentido contrário à tese defendida 

pela Presidência do Tribunal de origem, portanto as questões não estão pacificadas no 

Superior Tribunal de Justiça (fl. 742, e-STJ).

A parte agravada, apesar de intimada, não apresentou impugnação.

É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 10.4.2024.

A irresignação não merece prosperar.

As razões do recurso de Agravo em Recurso Especial devem exprimir, com 

transparência e objetividade, os motivos pelos quais a parte recorrente visa reformar o 

decisum, o que não foi feito naquela peça recursal, visto que não se apresentou 

impugnação adequada quanto ao enunciado da Súmula 83 do STJ. Quanto ao ponto, não 

se pode conhecer do Recurso, nos termos do art. 1.042 do CPC.

Como se observou, a parte agravante não trouxe precedentes atuais desta Corte 

que refutassem a fundamentação muito bem apresentada pelo Tribunal de origem, o que é 

imprescindível quando se deseja atacar a aplicação da Súmula 83 do STJ. Os precedentes 

trazidos são antigos e não tratam especificamente das questões debatidas nos autos, 

portanto não devem ser considerados como precedentes para o caso sub judice.

O Tribunal a quo assentou que, no caso dos autos, a questão posta em debate 

envolve a incidência de contribuição previdenciária sobre as verbas descanso semanal 

remunerado, hora extra e seus adicionais, prêmios e adicional de sobreaviso. A questão 
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envolvendo hora extra e seus adicionais teve seguimento negado pela Presidência do 

Tribunal de origem, portanto não pode ser discutida neste Recurso. 

A respeito dos demais temas em discussão, existe jurisprudência pacífica sobre 

eles no âmbito deste Tribunal de vértice, portanto correta a incidência do enunciado da 

Súmula 83/STJ na hipótese dos autos. Salientando que esta Súmula não exige que a 

questão tenha sido decidida pelo rito dos Recursos Repetitivos. Nessa senda:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
INCRA. AÇÃO REIVINDICATÓRIA TERRAS DA UNIÃO. ILEGITIMIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito 
ao Código de Processo Civil de 1973.

II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual o INCRA não é parte legítima para discutir em juízo ações 
possessórias relativas a domínio de imóvel de propriedade da UNIÃO.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.851.208/TO, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, DJe de 18/6/2020.)
 
Para que não pairem dúvidas sobre o thema decidendum, transcrevo recentes 

julgados de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte:
 
1) Descanso Semanal Remenerado
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, 
1.021, § 3º, E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ, NO TOCANTE À 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE OS 
VALORES PAGOS A TÍTULO DE BANCO DE HORAS E DESCANSO 
SEMANAL REMUNERADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, visando assegurar o 
alegado direito líquido e certo ao não recolhimento das contribuições previdenciárias 
(cota patronal, RAT e terceiros) sobre os valores pagos a título de (i) adicional 
noturno, (ii) adicional de periculosidade, (iii) banco de horas, (iv) descanso semanal 
remunerado, (v) horas extras e adicional de horas extras, (vi) salário-maternidade e 
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salário-paternidade, bem assim o suposto direito de reaver, inclusive mediante 
compensação, os valores recolhidos nos últimos 5 (cinco) anos a tal título, e durante 
o trâmite desta ação, atualizados pela taxa Selic, afastando-se, inclusive, a vedação à 
compensação de contribuições de terceiros prevista no art. 87 da IN 1.717/2017, 
com reconhecimento, ainda, da alegada desnecessidade de retificação prévia das 
Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIPs) 
pretéritas como condição para o exercício do direito à compensação. O Juízo de 1º 
Grau denegou a segurança postulada. O Tribunal de origem, por sua vez, após 
homologada a desistência parcial do Mandado de Segurança, tão somente em 
relação aos valores pagos a título de salário-maternidade, negou provimento ao 
recurso de Apelação. Opostos Embargos Declaratórios, em 2º Grau, restaram eles 
rejeitados. Interpostos Recursos Especial e Extraordinário, as impetrantes, no 
Especial, apontaram violação aos arts. 489, § 1º, IV, 927, 1.021, § 3º, e 1.022 do 
CPC/2015, 22 e 28 da Lei 8.212/91 e 27 da Lei 9.868/99, sustentando a nulidade do 
acórdão recorrido, por supostos vícios de omissão e obscuridade, e além disso, a não 
incidência de contribuições previdenciárias (cota patronal, RAT e terceiros) sobre os 
valores pagos a título de (i) adicional noturno, (ii) adicional de periculosidade, (iii) 
banco de horas, (iv) descanso semanal remunerado, (v) horas extras e adicional de 
horas extras e (vi) salário-paternidade. O Vice-Presidente do Tribunal de origem 
negou seguimento ao Recurso Extraordinário, quanto à controvérsia envolvendo a 
definição da natureza de verbas com vistas à composição da base de cálculo das 
contribuições previdenciárias (Tema 1.100 de repercussão geral), e, ainda, quanto à 
pretensão de violação ao princípio da obrigatoriedade de fundamentação das 
decisões judiciais (Tema 339 de repercussão geral), e não admitiu o Extraordinário, 
em relação às demais questões. Outrossim, negou seguimento ao Recurso Especial, 
quanto à pretensão de não incidência das contribuições previdenciárias e de terceiros 
sobre as verbas: horas extras (Tema 687), adicional noturno (Tema 688), 
periculosidade (Tema 689) e salário-paternidade (Tema 740), e não admitiu o 
Especial, em relação às demais questões. Na sequência foram interpostos Agravos 
internos, os quais restaram improvidos pelo Tribunal de origem, e, 
concomitantemente, Agravo em Recurso Especial, este último visando o 
processamento do Recurso Especial, especificamente em relação aos valores pagos a 
título de banco de horas e descanso semanal remunerado. Nesta Corte, o Agravo em 
Recurso Especial foi conhecido, para negar provimento ao Recurso Especial, 
ensejando a interposição de Agravo interno.

III. Considerando que o recurso adequado contra a decisão proferida 
com base no art. 1.030, I, b, do CPC/2015 é o agravo interno, não cabe ao STJ, no 
julgamento do Agravo em Recurso Especial, interposto contra o ponto da decisão 
que não admitira o Recurso Especial, conhecer da insurgência contra o ponto do 
decisum que negara seguimento ao Recurso Especial, por conformidade do acórdão 
recorrido com entendimentos do STJ, exarados no REsp 1.358.281/SP (Temas 687, 
688 e 689) e no REsp 1.230.957/RS (Tema 740), sob o rito de julgamento de recurso 
repetitivo. Nesse sentido: STJ, AREsp 1.618.849/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/08/2020; AgInt no AREsp 
1.717.553/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 30/11/2020.

IV. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, 1.021, 
§ 3º, e 1.022 do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida 
da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão da Apelação e do 
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 
1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

VI. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido da incidência de 
contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de banco de horas e 
descanso semanal remunerado. Nesse sentido: STJ, STJ, EDcl no REsp 
1.581.122/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/03/2017; AgInt no AREsp 1.407.874/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/12/2019; AgInt no AREsp 
1.380.226/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 16/04/2019; AgInt no AREsp 1.475.415/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/10/2020.

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.289.854/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe de 21/6/2023.)
 
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO 

TERCEIRO. DÉCIMO TERCEIRO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. ADICIONAIS. NOTURNO, PERICULOSIDADE E 
INSALUBRIDADE. DESCANSO SEMANAL REMUNERADO. INCIDÊNCIA.

1. O STJ, em sede de julgamento de recursos repetitivos, consolidou o 
entendimento de que a contribuição previdenciária incide sobre os adicionais 
noturno, de periculosidade e de insalubridade, bem como sobre o décimo-terceiro 
salário.

2. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ sedimentaram a 
orientação de que incide contribuição previdenciária patronal sobre o décimo 
terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado e sobre o descanso semanal 
remunerado. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.475.415/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 19/10/2020.)
 
 
2) Sobreaviso:
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. INCIDÊNCIA 
SOBRE: FALTAS JUSTIFICADAS, ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, 
PERICULOSIDADE, HORAS-EXTRAS, NOTURNO E SOBREAVISO, 
GRATIFICAÇÃO NATALINA E DÉCIMO TERCEIRO PROPORCIONAL AO 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A aplicação de entendimento firmado em julgamento de recurso 
extraordinário submetido ao regime de repercussão geral prescinde do trânsito em 
julgado do acórdão paradigmático prolatado, razão pela qual é indevida a suspensão 
do trâmite processual até o julgamento dos embargos declaratórios opostos contra a 
decisão proferida no RE 1.072.485 RG/PR (AgInt no AREsp 1692596/SC, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2021, 
DJe 15/03/2021).

2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro, 
omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso 
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do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à incidência de 

contribuição previdenciária patronal sobre as faltas justificadas e adicionais de 
horas-extras, noturno, periculosidade, insalubridade e sobreaviso; bem como sobre 
os valores pagos a título de gratificação natalina e décimo terceiro proporcional ao 
aviso prévio indenizado. Precedentes:

AgInt no REsp 1953384/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 01/02/2022; AgInt no REsp 
1836478/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 24/08/2020, DJe 15/09/2020; e AgInt nos EDcl no REsp 1566704/SC, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/12/2019, DJe 19/12/2019.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 2.009.788/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 

(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe de 25/5/2022.)
 

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. ADICIONAL DE 
TEMPO DE SERVIÇO E SOBREAVISO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Esta Corte já se manifestou no que concerne ao descanso semanal 
remunerado (REsp 1.444.203/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 24.6.2014) no sentido de que tal verba sujeita-se à incidência de contribuição 
previdenciária. Por outro lado, na linha da jurisprudência deste Tribunal Superior, 
configurado o caráter permanente ou a habitualidade da verba recebida, bem como a 
natureza remuneratória da rubrica, incide contribuição previdenciária sobre adicional 
de sobreaviso, prêmios, gratificações, ai incluído adicional de tempo de serviço 
(EDcl no AgRg no REsp 1481469/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.380.226/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 16/4/2019.)
 

 
3) Prêmios

 
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INEXIGIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA A TERCEIROS. VALORES 
DESCONTADOS DOS EMPREGADOS. PAGAMENTO HABITUAL. VERBA 
DE CARÁTER SALARIAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando que seja 
declarada a inexigibilidade da contribuição previdenciária patronal e da contribuição 
destinada a terceiros, incidentes sobre os valores pagos aos empregados em relação: 
ao terço constitucional de férias;

à importância paga nos primeiros quinze dias de afastamento que 
antecedem o auxílio-doença; ao aviso prévio indenizado e seus reflexos; ao abono de 
férias; ao salário-maternidade; ao salário-família; prêmios; ao auxílio-alimentação; e 
ao vale transporte. Na sentença, concedeu-se, em parte, a segurança. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao 
afirmar que os valores descontados dos empregados correspondentes à participação 
deles no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-
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saúde/odontológico não constam no rol das verbas que não integram o conceito de 
salário de contribuição, listadas no § 9° do art. 28 da Lei n. 8.212/1991, razão pela 
qual, devem constituir a base de cálculo da contribuição previdenciária, de terceiros 
e do SAT/RAT a cargo da empresa. Nesse sentido: REsp n. 1.928.591/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 5/11/2021; AgInt no REsp n. 
1.949.888/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
24/11/2021.

III - Quanto a inclusão da verba denominada "prêmios", a Corte a quo 
analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos: "Com relação aos 
valores pagos a título de prêmios, bônus, comissões e gratificações, tais verbas 
constituem incentivo ao empregado com o fim de aumentar a produção e eficiência 
na sua atividade. Quando habituais, configuram verbas de caráter salarial, conforme 
se depreende do teor dos artigos 457 e 458 da Consolidação das Leis do Trabalho: 
(...) [...] De fato, o pagamento habitual da verba afasta seu cunho indenizatório, o 
que implica a incidência de contribuição previdenciária."

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é 
vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 
simples reexame de provas não enseja recurso especial".

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.973.432/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 13/10/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. ADICIONAL DE 
TEMPO DE SERVIÇO E SOBREAVISO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Esta Corte já se manifestou no que concerne ao descanso semanal 
remunerado (REsp 1.444.203/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 24.6.2014) no sentido de que tal verba sujeita-se à incidência de contribuição 
previdenciária. Por outro lado, na linha da jurisprudência deste Tribunal Superior, 
configurado o caráter permanente ou a habitualidade da verba recebida, bem como a 
natureza remuneratória da rubrica, incide contribuição previdenciária sobre adicional 
de sobreaviso, prêmios, gratificações, ai incluído adicional de tempo de serviço 
(EDcl no AgRg no REsp 1481469/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.380.226/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 16/4/2019.)
 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL 
DE HORAS EXTRAS, INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE, TRABALHO 
NOTURNO, DIÁRIAS DE VIAGEM QUE ULTRAPASSEM 50% DA 
REMUNERAÇÃO, GORJETAS, COMISSÕES, PRÊMIOS, AJUDAS DE CUSTO 
E ABONOS. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. INCLUSÃO.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 2. A jurisprudência desta 
Corte Superior consolidou-se no sentido de que incide a contribuição previdenciária 
sobre as parcelas pagas a título de adicional de horas extras, insalubridade, 
periculosidade, trabalho noturno, gorjetas, comissões, prêmios, ajudas de custo e 
abonos. 3. No que tange às diárias de viagem que ultrapassem os 50% da 
remuneração mensal, há expressa previsão legal de inclusão delas no salário de 
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contribuição (art. 28, § 8°, "a", da Lei n. 8.212/1991), não havendo por que se 
discutir a natureza ou destinação de tal verba, constituindo ela base de cálculo da 
contribuição previdenciária para o regime geral.

4. Recurso especial desprovido.
(REsp 1.517.074/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

DJe de 15/9/2017.)
 

 
A jurisprudência desta Corte aplica a Súmula 182/STJ ao Agravo em Recurso 

Especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de 

admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo, e ao Agravo Interno que combate de 

maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base no art. 932 do CPC.

Fartos os precedentes:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA, 
QUANTO À DECLARAÇÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL, NO PONTO EM QUE FORA ALEGADA CONTRARIEDADE AO 
ART. 209 DO DECRETO 89.312/84. SÚMULA 182/STJ. DISCUSSÃO ACERCA 
DA PRESCRIÇÃO PARA SE PLEITEAR A COMPENSAÇÃO DE TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA 
EM CONSONÂNCIA COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

I. Trata-se de Agravo interno, interposto em 23/05/2016, contra decisão 
monocrática, publicada em 02/05/2016, que, por sua vez, decidira Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Interposto Agravo interno com razões deficientes, que não 
impugnam, especificamente, os fundamentos da decisão agravada, quanto à 
declaração de inadmissibilidade do Recurso Especial, no ponto em que fora alegada 
contrariedade ao art. 209 do Decreto 89.312/84, constitui óbice ao conhecimento do 
inconformismo, no particular, a Súmula 182 desta Corte.

III. Consoante a jurisprudência do STF e do STJ, para as ações de 
repetição de indébito, relativas a tributos sujeitos a lançamento por homologação, 
ajuizadas a partir de 09/06/2005, deve ser aplicado o prazo prescricional quinquenal, 
previsto no art. 3º da Lei Complementar 118/2005, ou seja, prazo de cinco anos, com 
termo inicial na data do pagamento. Já para as ações ajuizadas antes de 09/06/2005, 
deve ser aplicado o entendimento anterior, que permitia a cumulação do prazo do 
art. 150, § 4º, com o do art. 168, I, do CTN (denominada tese dos 5+5).

VI. Nos presentes autos, que tratam de Mandado de Segurança 
impetrado em 6/10/1999, visando a compensação de contribuições previdenciárias 
referentes ao mês de competência correspondente a setembro de 1989, operou-se a 
prescrição, em relação à totalidade das parcelas que a parte agravante pretendia 
compensar.

V. Agravo interno conhecido, em parte, e, nessa parte, improvido.
(AgInt no REsp 1.478.578/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2016).
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA INVALIDEZ PERMANENTE. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RECURSO 
ESPECIAL 1.388.030/MG) AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
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FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmada em recurso 

especial representativo de controvérsia - REsp nº 1.388.030/MG -, é no sentido de 
que o termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização fundada no 
seguro DPVAT, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca do caráter 
permanente da invalidez.

2. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015 e da 
Súmula 182/STJ, é inviável o agravo interno que deixa de atacar especificamente 
todos fundamentos da decisão agravada.

3. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 788.563/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 28/11/2016).
 

Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou, no 

julgamento dos EAREsp 746.775/PR, a necessidade de impugnação específica de todos 

os fundamentos da decisão denegatória do Recurso Especial, sob pena de não 

conhecimento. Segue ementa do julgado:
 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO 
PELO NOVO CPC, ART. 932. 1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível 
ao recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do 
art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada 
quando houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no 
sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível 
ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o 
que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 2. A decisão que não admite o 
recurso especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal.

Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir 
pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito 
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. 
Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista 
no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão 
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será 
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, 
do CPC.

5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 
30/11/2018).

 
Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o decisum 
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impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS S.A.
AGRAVANTE : QUALICORP ADMINISTRAÇÃO E SERVICOS LTDA
AGRAVANTE : QUALICORP CONSULTORIA EM SAUDE LTDA
AGRAVANTE : QUALICORP CORRETORA DE SEGUROS S.A
ADVOGADOS : CHEDE DOMINGOS SUAIDEN - SP234228

ÂNGELA DIACONIUC - SP319710
WOLMAR FRANCISCO AMÉLIO ESTEVES - SP167329B
LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - SP303020A
PEDRO TEIXEIRA DE SIQUEIRA NETO - SP400357

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS
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AGRAVANTE : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS S.A.
AGRAVANTE : QUALICORP ADMINISTRAÇÃO E SERVICOS LTDA
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AGRAVANTE : QUALICORP CORRETORA DE SEGUROS S.A
ADVOGADOS : CHEDE DOMINGOS SUAIDEN - SP234228

ÂNGELA DIACONIUC - SP319710
WOLMAR FRANCISCO AMÉLIO ESTEVES - SP167329B
LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - SP303020A
PEDRO TEIXEIRA DE SIQUEIRA NETO - SP400357

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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